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ACTA N.º 16 
Aos vinte e seis dias do mês de Abril do ano de dois mil, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de 
Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: DR. VITOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 ENG.º PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 RAUL MIGUEL DE CASTRO 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE 
SOUSA 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Dr. SÉRGIO CARVALHO JORGE 
DA SILVA Director do Departamento de Administração Geral. 

** 

Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, ENG.º 
ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA para apresentação dos processos de obras 
particulares; por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQ.º ANTÓNIO VEIGA 
MOREIRA DE FIGUEIREDO para apresentação dos processos de loteamento. 

** 

Por motivo devidamente justificado, o Senhor Vereador ENG.º PEDRO LOPES 
PEREIRA DE FARIA  não esteve presente. 

** 

O Senhor Vereador DR. JOSÉ DA SILVA ALVES  chegou eram quinze horas e 
dez minutos estando a reunião na deliberação N.º1081/00. 

** 

APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 2000.04.12, cuja leitura foi dispensada por ter 
sido previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção 
final. 

** 
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ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e 
cinquenta minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

** 

PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES N.º S.: 

1206/82 LUÍS ANTÓNIO RODA 
3534/82 CARLOS RIBEIRO RODRIGUES 
1018/91 AGOSTINHO CUNHA CONSTRUÇÕES CIVIS, LD.ª 
1120/93 VIRGÍLIO JORGE DA PONTE 
1628/95 BRILHANTINO & IRMÃO, LD.ª 
1812/95 SILVINO ALEXANDRE DE OLIVEIRA GORDALINA 

370/97 MORGADO RUIVO E FILHOS, LD.ª 
708/97 JAIME GROSSO DA SILVA 

1019/97 HENRIQUE & GAMEIRO – CONSTRUÇÃO CIVIL, LD.ª 
336/98 ANTÓNIO LACERDA SALES 
864/98 RUI ALEXANDRE SISMEIRO DIAS 
928/98 JAIME GROSSO DA SILVA 
929/98 JAIME GROSSO DA SILVA 

1587/98 ANTÓNIO DIAS FERNANDES 
289/99 EDIFOZ – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A. 
777/99 DULCE MARI RIBEIRO 

1674/99 EDIFOZ – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A. 
1680/99 IRMÃOS BRITES, LD.ª 
1690/99 PROCÓPIO VICENTE 
63/2000 JOSÉ MARQUES GUERRA 
94/2000 MANUEL CLARO ALVES 

249/2000 MARIA DE JESUS OLIVEIRA 
328/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 

LD.ª 
329/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 

LD.ª 
330/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 

LD.ª 
331/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 

LD.ª 
332/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 

LD.ª 
333/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 

LD.ª 
334/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 

LD.ª 
335/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 

LD.ª 
336/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 

LD.ª 
337/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 

LD.ª 
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338/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 
LD.ª 

339/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 
LD.ª 

340/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 
LD.ª 

341/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 
LD.ª 

342/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 
LD.ª 

343/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 
LD.ª 

344/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 
LD.ª 

345/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 
LD.ª 

346/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 
LD.ª 

347/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 
LD.ª 

348/2000 CONSTRUMANSOS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁRIA, 
LD.ª 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE INFORMAÇÃO N.º S: 

165/99 FIPOLEIRIA – SUPERMERCADOS, LD.ª 
19/2000 ARNALDO DAS NEVES RODRIGUES JAULINO 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO N.º S: 

42/78 MARIA DE JESUS MENINO 
33/80 CONSTRUÇÕES VÉSTIA, LD.ª 

8/89 LAGOA E C.a, Ld.ª 
3/99 MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA NOBRE NUNES E OUTROS 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE OBRAS MUNICIPAIS N.º : 

T 104/96 REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE PAVIMENTOS 
NA FREGUESIA DE MILAGRES – ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS 
PARA APROVAÇÃO 

PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO N.º : 

TT 132/98 CURSITEL – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E LOCAÇÃO DE 
IMÓVEIS, LD.ª - PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR DANOS EM 
VIATURA AUTOMÓVEL 

PONTO NÚMERO SEIS 

- EMPREITADA DE INFRA-ESTRUTURAS DA ZONA HISTÓRICA DA CIDADE DE LEIRIA 
– REABILITAÇÃO DAS REDES DE ÁGUAS E ESGOTOS NA ZONA CIRCUNDANTE DA 
IGREJA DA MISERICÓRDIA – APROVAÇÃO DE MINUTA DE CONTRATO 
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- EMPREITADA DE EXECUÇÃO DE 800 RAMAIS DE LIGAÇÃO DOMICILIÁRIA DE 
ÁGUA E EXTENSÕES DE REDES EXISTENTES – APROVAÇÃO DE MINUTA DE 
CONTRATO 

- EMPREITADA DE INFRA-ESTRUTURAS DA ZONA HISTÓRICA DA CIDADE DE LEIRIA 
– REABILITAÇÃO DAS REDES DE ÁGUAS E ESGOTOS NA ZONA CIRCUNDANTE DA 
SÉ DE LEIRIA – APROVAÇÃO DE MINUTA DE CONTRATO 

- PEDIDO DE APOIO – EQUIPAMENTO INFORMÁTICO 
- ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO –ACÇÃO SOCIAL – FUNDO DE APOIO PARA AS 

CRIANÇAS DO HOSPITAL D.ª ESTEFÂNEA 
- IX SEMANA ACADÉMICA DE LEIRIA 2000 
- INICIATIVAS LOCAIS DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – DECRETO-LEI N.º 

189/96, DE 8 DE OUTUBRO 
- PROPOSTA DE SUBSÍDIO À CONFERÊNCIA DE S. VICENTE PAULO DE REGUEIRA 

DE PONTES 
- FREGUESIA DE POUSOS – APOIO FINANCEIRO PARA FUNCIONAMENTO DOS 

SERVIÇOS –DESPESAS COM O PESSOAL 

PONTO NÚMERO SETE 

- BALANCETE 

PONTO NÚMERO OITO 

- QUIOSQUE DO LARGO 5 DE OUTUBRO 
- OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA – ALUGUER DE QUADRICICLOS 
- OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA – MEGARIM – ILUMINAÇÃO, LD.ª 
- PUBLICIDADE – SIDNEY EM REPRESENTAÇÃO DO BANCO SANTANDER 
- PUBLICIDADE – LEIRITRÓNICA, LD.ª 
- PUBLICIDADE – MAGUER – MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, LD.ª 
- LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO – GRUPO RECREATIVO AMIGOS DA PAZ 

PONTO NÚMERO NOVE 

- VOTOS DE PESAR 
- VOTO DE PESAR 

PONTO NÚMERO DEZ 

- ESCOLA EB 1 N.º 6 DE LEIRIA (CRUZ D’AREIA) / J.I. DE CRUZ D’AREIA – 
REFEITÓRIO 

- AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE MACEIRA – REFEITÓRIO 
- AGRUPAMENTO VERTICAL DE COLMEIAS – REFEITÓRIO 
- ESCOLA EB 2, 3 DE MARRAZES – REFEITÓRIO 
- ESCOLA EB 2, 3 DR. CORREIA MATEUS – REFEITÓRIO 
- FUNDAÇÃO ESCOLA PROFISSIONAL DE LEIRIA – ACTA N.º 13 
- ASSISTÊNCIA SOCIAL ADVENTISTA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 

AUTOCARRO DA CML 

PONTO NÚMERO ONZE 

- AQUISIÇÃO DE UMA PARCELA DE TERRENO EM VALE JUNCAL – ARROTEIA 
FREGUESIA DO SOUTO DA CARPALHOSA, PARA INSTALAÇÃO DO 
RESERVATÓRIO R4E ESTAÇÃO ELEVATÓRIA (EE4DA-47) 

PONTO NÚMERO DOZE 

- PAGAMENTO DA FACTURA 170601 DE 30/11/99, DA LUBRIGAUTO – 
LUBRIFICANTES DE AUTOMÓVEIS, LD.ª 

- PAGAMENTO DA FACTURA N.º 96263 DE 13/10/99 DA FIRMA GOMES & 
HENRIQUES, LD.ª 

- PAGAMENTO DA FACTURA N.º 3097/99 DE 05/11/99 DA FIRMA LEXICULTURAL 
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PONTO NÚMERO TREZE 

- CEDÊNCIAS DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA 
- TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA – DESPESAS 
- SUBSÍDIO PARA AS COMEMORAÇÕES DOS 50 ANOS DA FREGUESIA DE SANTA 

CATARINA DA SERRA 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- AGRUPAMENTO DE ESCUTEIROS DO ARRABAL – PEDIDO DE APOIO 
- PAVILHÃO GIMNO-DESPORTIVO DE CORTES – REVISÃO DO PROTOCOLO COM A 

JUNTA DE FREGUESIA DE CORTES 

PONTO NÚMERO QUINZE 

- TOPONÍMIA 

** 

REUNIÃO COM MUNÍCIPES (1) 

N.º1080/00 A CÂMARA, ANTES DE ENTRAR NA ORDEM DE TRABALHOS E NO 
PERÍODO QUE LHES ESTAVA RESERVADO, ATENDEU O SEGUINTE MUNÍCIPE: 

O representante de proprietários da Urbanização do Vale da Cabrita, sobre os 
processos de Obras Particulares N.º s  235/99 e 236/99, que não conseguem registar as 
alterações, porque a Conservatória não aceita o registo, continuando assim os processos 
pendentes a aguardar a resolução deste problema. 

A Senhora PRESIDENTE, informou que deveriam pedir à Conservatória que 
esclarecesse por escrito o motivo porque não aceita o registo das alterações, dado existir 
um primeiro alvará e depois existe outro com as alterações feitas com a autorização prévia 
dos 2/3 dos proprietários. 

O munícipe informou que a Conservatória não aceita porque diz que não esta 
bem, mas que irá fazer o pedido por escrito. 

A Senhora PRESIDENTE, disse que poderá haver uma razão que não se esteja 
a descortinar mas, sendo assim a Conservatória deverá dizer objectivamente qual a razão 
invocada para não fazer o registo. A Câmara não consegue perceber a razão destas 
dificuldades visto que foi tudo tratado de acordo com a Lei  

Disse ainda que a CML quer ajudar, pelo que juntamente com os serviços 
Jurídicos da Câmara deverá analisar junto da Conservatória o que é necessário fazer para 
se efectuar o registo 

** 

Embora não estivesse inscrito a Câmara, atendeu ain da o seguinte 
munícipe: 

O munícipe acerca do processo “Quiosque do Largo 5 de Outubro” agendado 
para a reunião informou que tinha um cliente interessado na transmissão dos direitos sobre 
o quiosque nas mesmas condições em que o tinha adquirido mas face aos termos impostos 
pela Câmara nomeadamente quanto à nova localização e ao novo modelo, desinteressou-
se. 

A Senhora PRESIDENTE perguntou qual era o valor que pretendia pela rescisão 
do contrato. 

O munícipe informou que contraiu junto de instituição de crédito um mútuo de 
5.000 contos, pelo que é esse o valor que pretende. 
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A Senhora PRESIDENTE informou que vão reapreciar o assunto em face dos 
novos dados, e que o mesmo será agendado para resolução na próxima reunião. 

** 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA (1) 

N.º1081/00 Pelo Senhor Vereador RAUL MIGUEL DE CASTRO , foram apresentadas as 
seguintes questões: 

1.º quanto aos arrumadores quis saber o ponto da situação, pois os Vereadores 
do partido Socialista já em Novembro de 1998 apresentaram uma proposta e não houve 
qualquer desenvolvimento. 

A senhora Presidente respondeu que o assunto será analisado no Conselho 
Municipal de Segurança, sendo a Câmara a fazer a selecção dos Parques e zonas sujeitas 
a arrumadores, mas a selecção de pessoas é da competência do Governo Civil. 

O senhor Vereador Raul Castro , informou que começa a ser intolerável a atitude 
dos arrumadores pelo que é preciso resolver rapidamente. 

A senhora Presidente  informou que em Maio o Conselho Municipal de 
Segurança vai abordar esta questão. 

2.º quanto à delegação a Rheine a Comissão de Geminações não tem 
conhecimento da constituição da representação Leiriense, mas segundo informações a ACIL 
já sabe, pelo que acha incorrecto devendo ter sido a Comissão de Geminações informada. 

O senhor Vereador Dr. Vitor Lourenço , informou que não está nada decidido, 
só se falou em termos da Escola, tendo se posto a hipótese de ser o senhor Vereador Dr. 
Paulo Rabaça o representante. 

** 

N.º1082/00 Pelo Senhor Vereador ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA , foi 
apresentada a seguinte questão: 

A propósito da notícia publicada no Jornal “Região de Leiria” sob o título “Verbas 
sem Controlo” e para esclarecer as insinuações que ficaram no ar sobre a correcta utilização 
das verbas canalizadas para a Associação dos “AMIGOS DA CRIANÇA” para o apoio ao 
desenvolvimento do ensino pré-escolar solicitou que a Câmara promova uma auditoria às 
respectivas contas e apresente as conclusões da mesma. 

O Sr. Vereador António Sequeira  historiou os antecedentes da concessão do 
direito de superfície de um terreno contíguo à zona escolar dos Capuchos e referiu que 
recentemente se deslocou ou Jardim de Infância sendo recebido pela actual Direcção da 
Associação que o informou do andamento do projecto destinado ao referido terreno. 

O Senhor Vereador Dr. Vitor Lourenço  informou que já falou com todas as 
partes envolvidas, mas aguarda a entrega do relatório de contas por parte da ACL.. 

A Senhora Presidente , disse que se já expirou o prazo estipulado no contrato de 
cedência do direito de superfície e face ao exposto o terreno reverte para a CML. 

** 

N.º1083/00 Pelo Senhor Vereador DR. JOSÉ DA SILVA ALVES , foram apresentadas as 
seguintes questões: 

1.º desejava saber se há garantia da ICERR de acabar a estrada de Monte Real 
ao mesmo tempo que a Câmara. 
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A senhora Presidente , disse que a ICERR lhe tinha confirmado que sim. 

2.º queria saber se existe por parte da Câmara intenção de arranjar a estrada 
que vai do cruzamento de S. Miguel até á Moita da Roda. 

A senhora Presidente , informou que a estrada será para arranjar. 

** 

INFORMAÇÕES (1) 
N.º1084/00 O Sr. Vereador DR.VITOR LOURENÇO, entregou ao executivo para 
conhecimento um comunicado de um grupo constituído por vários Arquitectos com o tema 
“Intervenção no Espaço Público – Debate sobre o espaço entre a Travessa da Tipografia e a 
Rua Manuel A. Rodrigues” que abaixo se transcreve: 

“- Perante as questões levantadas relativamente à criação ou não de uma 
praça no Centro Histórico, sobre as quais já houve várias tomadas de posição, reuniu-se em 
19.04.2000 um grupo de 25 arquitectos que, como um dos principais agentes da intervenção 
na cidade considerou fundamental debruçar-se sobre este tema. 

- O debate incidiu três hipóteses de trabalho: reconstrução do edifício pré-
existente, construção de novo edifício e criação de uma praça. 

- Depois de debatido amplamente o assunto, com intervenções de todos os 
participantes, chegou-se por consenso às seguintes conclusões: 

- Deve ser criada uma praça com um pequeno edifício público complementar, 
de cariz cultural e social, que sustente a vivência do próprio espaço. 

- A solução deverá ter como premissas a memória da malha que a contém e 
ser ao mesmo tempo percurso e espaço de pausa. 

Os Arquitectos: 

Adaíl Silva José Charters Monteiro 
António Figueiredo José Raposo Pires 
Carlos Quitério Margarida Teixeira de Sousa 
Celestino Mota Paulo Ramos 
Cristina Gil Pedro Jácome 
Fernando Moreira Ramiro Rosa 
Filipa Bartolomeu Rosário Beja Neves 
Francisco Marques Rui Jorge Santos 
Gabriela Rocha Rui Ribeiro 
Helena Veludo Sandra Machado Macedo 
João Brandão Vítor Morgado 
João Marta Vitória Baena Mendes 
João Roda” 

Os Senhores Vereadores do Partido Socialista apresentaram as seguintes 
questões que abaixo se transcrevem: 

“Sendo a hipótese da construção de uma praça no espaço arruinado e ainda 
pertencente a um particular, entre a Rua Barão de Viamonte e a Rua da Tipografia, ainda 
uma questão controversa e política por estar em causa o conceito do próprio Centro 
Histórico da cidade e os custos, se tivermos em conta as prioridades de revitalização para a 
zona, tomámos conhecimento de um comunicado de um grupo constituído por vários 
arquitectos, entre os quais todos os arquitectos funcionários ou avençados da CML. 
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Parecendo-nos que é sempre útil, para além de ser um direito de cidadania, a 
opinião pública de técnicos especialistas na matéria, lamentando apenas que iniciativas 
como esta não se tenham visto noutras ocasiões em que a cidade foi mal tratada do ponto 
de vista urbanístico e em particular o seu Centro Histórico, apenas gostaríamos de ser 
esclarecidos quanto à forma de resolução dos normativos legais por parte dos técnicos da 
Câmara que também assinam um documento que determina que deve ser criada uma 
praça  (sic), quando está em causa uma demolição e não uma reconstrução e quando essa 
demolição contraria a malha urbanística ancestral, contrariando ainda o espírito da área de 
protecção do castelo e do próprio PDM.” 

** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º1085/00 PROC.º N.º 1206/82 - (fl - 233) 
De LUÍS ANTÓNIO RODA, acompanhado de um projecto de arquitectura em 

nome de FERNANDO COSTA AMARAL FERNANDES  residente na Rua dos Paraísos, n.º 
20, freguesia de Pousos, referente ao pedido de reanálise das alterações a levar a efeito no 
r/chão – fracção A, do bloco misto situado no lugar e freguesia de Pousos, para instalação 
de um estabelecimento de restauração e bebidas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13/04/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
estabelecimento acima referido, condicionado ao seg uinte: 

1.º cumprir com os pontos n.º s 1 e 2 da deliberaçã o de Câmara de 
05/05/99; 

2.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
projecto de isolamento acústico; 

3.º apresentar termo de responsabilidade relativo a o projecto de 
arquitectura; 

4.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal. ” 

Mais delibera informar, que o pedido de vistoria ap resentado só poderá ser 
analisado, após licenciamento do presente processo e alterações efectuadas. 

** 

N.º1086/00 PROC.º N.º 3534/82 (fl. - 254) 
De CARLOS RIBEIRO RODRIGUES,  acompanhado de um projecto de 

alterações apresentado pela Sr.ª D.ª MARIA DE JESUS RAMALHO MARQUES RIBEIRO, 
residente na Rua D. Sancho I, n.º 7 – r/c esq.º, em Leiria, referente à ligação de dois 
estabelecimentos comerciais, correspondentes ao r/chão esquerdo e 1.º andar esquerdo, do 
edifício sito no mesmo local, de forma a constituírem um único estabelecimento destinado a 
restauração e bar com sala de dança. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/04/2000, delibera, por 
unanimidade, indeferir a pretensão ao abrigo do dis posto nas alíneas b) e g) do n.º 1 
do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada 
pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro. 
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Mais delibera informar o requerente que, quanto ao requerimento 
apresentado em 04/04/2000, no qual solicita apenas o licenciamento do 
estabelecimento para restauração e bebidas: 

1.º  deverá apresentar: 
a) projecto rectificado quanto à pretensão actual; 
b) acta de condomínio autorizando as alterações de uso e obras nas partes 

comuns; 
2.º o pedido carecerá ainda de parecer a emitir pel o Centro de Saúde, 

Serviço Nacional de Bombeiros, Junta de Freguesia e  Instituto Português do 
Património Arquitectónico. 

** 

N.º1087/00 PROC.º N.º 1018/91 - (fl - 499) 
De AGOSTINHO CUNHA CONSTRUÇÕES CIVIS, LDA., com escritório em 

Praia de Pedrógão, freguesia de Coimbrão, referente ao projecto de arquitectura para 
legalização de alterações, levadas a efeito num edifício situado na Rua Comandante João 
Belo, 45, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/04/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura par a legalização das alterações 
acima referidas, condicionado a apresentar: 

1.º acta de condomínio explicitando a aprovação por  parte da assembleia 
de condóminos, das obras a efectuar; 

2.º elementos gráficos devidamente assinados pelo t écnico autor do 
projecto; 

3.º projecto de especialidade (estruturas) no prazo  de 180 dias. 

** 

N.º1088/00 PROC.º N.º 1120/93 - (fl - 151) 
De VIRGÍLIO JORGE DA PONTE, residente na Rua de Leiria – Tojeira – S. 

Simão de Litém, acompanhado de elementos em resposta à proposta de indeferimento 
efectuada nos termos do CPA e, referente ao projecto de arquitectura de legalização de 
alterações levadas a efeito num armazém situado em Moitas Altas - Pinheiros, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento e, concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 18/04/2000, delibera, por una nimidade, aprovar o projecto de 
arquitectura para legalização das alterações acima referidas, condicionado ao 
seguinte: 

1.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
projecto de segurança contra incêndios, de acordo c om o parecer emitido pelo 
Serviço Nacional de Bombeiros, o qual deve ser tran smitido ao requerente; 

2.º prever a cedência de terreno na frente da propr iedade de modo a 
prever-se uma largura de arruamento com 6,50m deven do apresentar certidão da 
Conservatória do Registo Predial rectificada em rel ação ao mesmo; 

3.º prever a pavimentação do referido arruamento na  frente da propriedade 
em tapete betuminoso, tal como descrição indicada n a memória descritiva. 

** 
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N.º1089/00 PROC.º N.º 1628/95 - (fl - 286) 
De BRILHANTINO & IRMÃO, LDA., com sede na Rua da Base Aérea n.º 16, 

freguesia de Amor, referente ao projecto de arquitectura de alterações, a levar a efeito num 
bloco habitacional sito em Almuinha Grande, Lote 6, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/04/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações acima referidas e, 
autorizar o respectivo licenciamento. 

** 

N.º1090/00 PROC.º N.º 1812/95 - (fl - 70) 
De SILVINO ALEXANDRE DE OLIVEIRA GORDALINA, residente em Gândara 

dos Olivais, freguesia de Marrazes, referente à reanálise do projecto de arquitectura de uma 
moradia, a levar a efeito na Rua dos Barros, Lote 5, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  18/04/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1.º reformular o projecto de modo a prever patamar intermédio nas 
escadas de acesso à cave e ao 1.º piso, de acordo c om o Art.º 15.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas; 

2.º reformular o projecto de modo a prever no r/c, patamar junto da porta 
das escadas de acesso à cave; 

3.º cumprir o disposto no Art.º 110.º do RGEU, rela tivamente às condutas 
de evacuação de fumos e gases provenientes de combu stão, relativamente à 
independência das condutas do fogão e do esquentado r; 

4.º apresentar corte com indicação do perfil origin al do terreno, perfil do 
arruamento confinante, limites do lote, devidamente  cotado e de forma a não exceder 
0,6m para a cota de soleira, medida do perfil do ar ruamento; 

5.º apresentar no prazo de 180 dias: 
a) duas colecções do projecto de arquitectura devid amente 

rectificado, uma para instrução do processo e outra  para 
autenticação a devolver aquando do levantamento da licença; 

b) projectos de especialidade. 
6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1091/00 PROC.º N.º 370/97 - (fl - 26) 
De MORGADO RUIVO & FILHOS, LDA, com sede na Rua da Relvinha, n.º 11, 

referente ao projecto de arquitectura de legalização de alterações levadas a efeito numa 
moradia unifamiliar, situada no Lote 26 – Urbanização S. Romão, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  12/04/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura de legalização das alterações 
levadas a efeito na moradia acima referida, condici onado a apresentar o seguinte: 
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1.º corte com indicação da cota de soleira, de form a a cumprir o previsto 
no loteamento (114m); 

2.º memória descritiva da caracterização de materia is face ao disposto no 
Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.º apresentar duas colecções do projecto de arquit ectura devidamente 
rectificado, uma para instrução do processo e outra  para autenticação a devolver 
aquando do levantamento da licença; 

4.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias. 

** 

N.º1092/00 PROC.º N.º 708/97 - (fl - 310) 
De JAIME GROSSO DA SILVA, residente na Rua da Moitoa – Santo Antão - 

Batalha, referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito num bloco misto, 
situado no Lote 2 – Loteamento Madeiras, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13/04/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito no 
bloco acima referido, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
2.º antes do levantamento da licença, deverá verifi car a emissão do 

aditamento ao alvará de loteamento, de acordo com o  despacho de 28/10/99. 

** 

N.º1093/00 PROC.º N.º 1019/97 - (fl - 450) 
De HENRIQUE & GAMEIRO – CONSTRUÇÃO CIVIL, LDA, com sede na 

Avenida Marquês de Pombal, Lote 14 – 1.º d.º, freguesia de Leiria, referente ao pedido de 
reanálise do projecto de arquitectura de um edifício de habitação e comércio, a levar a efeito 
na Rua Sá de Miranda, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13/04/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1.º requerer a emissão da licença no prazo de 180 d ias; 
2.º prever em obra parede guarda fogo, de acordo co m o Decreto-Lei n.º 

64/90, de 21 de Fevereiro; 
3.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 1.300.000 $00, pelos arranjos exteriores e a 
fim de garantir a reposição de infra-estruturas púb licas susceptíveis de virem a ser 
deterioradas com a construção e, de acordo com o es tabelecido no art.º 64º do 
Regulamento Municipal de Obras Particulares, na qua l deve constar a seguinte 
cláusula: “a garantia apresentada não cessará em ca so algum, sem autorização 
expressa da Câmara Municipal; ” 

4.º os arranjos exteriores deverão ser executados e m ligação com os 
técnicos do Departamento de Obras Municipais. 

** 

N.º1094/00 PROC.º N.º 336/98 - (fl - 255) 
De ANTÓNIO LACERDA SALES, residente na Rua Miguel Torga, n.º 167 – 5º 

Dt.º Frente, freguesia de Leiria, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura 
de uma moradia, a levar a efeito em Quinta do Paraíso, freguesia de Leiria. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13/04/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1.º requerer a apreciação dos projectos de especial idade, no prazo de 180 
dias; 

2.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1095/00 PROC.º N.º 864/98 – (fl – 115) 
De RUI ALEXANDRE SISMEIRO DIAS, acompanhado de um requerimento 

apresentado por MARTINS & GAMEIRO, LDA.,  com sede na Quinta da Barreta, Lote 42 - 
S. Romão, freguesia de Pousos, referente à construção de uma moradia unifamiliar no Lote 
21 em Casal dos Matos, S. Romão, freguesia de Pousos, solicitando a reapreciação do 
mesmo, relativamente à área cobrada aquando da emissão do alvará de licença de 
construção da moradia acima referida. 

A Câmara, concordando com a informação prestada pel a 1ª. Repartição 
Administrativa de Apoio ao Departamento Técnico de Obras em 13/04/2000, 
comunicando que na realidade houve lapso por parte dos respectivos Serviços na 
medição do projecto da obra em causa, tendo por con seguinte sido cobrada aquando 
emissão do alvará de licença de construção, a área total de 1011m2, quando na 
realidade deveria ter sido apenas 339m2, delibera, por unanimidade, autorizar a 
restituição da importância de Esc. 68.880$00 cobrad a indevidamente, de acordo com a 
rubrica orçamental – Outras despesas Correntes - Gr upo Restituições. 

** 

N.º1096/00 PROC.º N.º 928/98 - (fl - 272) 
De JAIME GROSSO DA SILVA, residente na Rua da Moitoa – Santo Antão - 

Batalha, referente ao projecto de arquitectura de alterações de um bloco misto, a levar a 
efeito no Lote 4 – Loteamento Madeiras, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13/04/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura de alterações do bloco acima 
referido, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
2.º antes do levantamento da licença, deverá verifi car a emissão do 

aditamento ao alvará de loteamento, de acordo com o  despacho de 28/10/99. 

** 

N.º1097/00 PROC.º N.º 929/98 - (fl - 273) 
De JAIME GROSSO DA SILVA, residente na Rua da Moitoa – Santo Antão - 

Batalha, referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito num bloco misto, 
situado no Lote 3 – Loteamento Madeiras, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13/04/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito no 
bloco acima referido, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
2.º antes do levantamento da licença, deverá verifi car a emissão do 

aditamento ao alvará de loteamento, de acordo com o  despacho de 28/10/99. 

** 

N.º1098/00 PROC.º N.º 1587/98 - (fl - 79) 
De ANTÓNIO DIAS FERNANDES, residente na Rua Sá de Miranda, Lote 17 – 

2.º d.º, freguesia de Leiria, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura de 
uma moradia e muros, a levar a efeito em Marinheiros, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/04/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia e muros acima referidos, 
condicionado ao seguinte: 

1.º ceder ao longo das frentes confinantes com arru amentos públicos, 
uma faixa de terreno com 2,5 metros (1,00m para ala rgamento da via e 1,50m para 
execução de passeio); 

2.º rectificar a cotagem da planta de implantação, de acordo com os 
elementos gráficos; 

3.º apresentar duas colecções do projecto de arquit ectura devidamente 
rectificado, uma para instrução do processo e outra  para autenticação a devolver 
aquando do levantamento da licença; 

4.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
5.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

Mais delibera, que para efeitos de posterior licenc iamento de muros, 
deverá apresentar alçados da totalidade dos mesmos,  de acordo com as rectificações 
acima referidas. 

** 

N.º1099/00 PROC.º N.º 289/99 - (fl. - 213) 
De EDIFOZ-EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A., com sede em Pocejal, 

Vermoil, concelho de Pombal, referente ao projecto de arquitectura de muros de suporte e 
alterações a levar a efeito numa moradia geminada sita no Lote 33 da Quinta do Seixal, 
freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que o projecto não cumpre o pr evisto no loteamento 
relativamente a alterações à topografia dos lotes. 
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Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 63º 
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1100/00 PROC.º N.º 777/99 - (fl. – 11) 
De DULCE MARI RIBEIRO, residente na Rua Coronel Artur de Paiva, n.º 18 – 

2.º A – 1.º esq.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de alteração de 
um estabelecimento comercial para restauração, situado no Centro Comercial D. Dinis – 
Rua Combatentes da Grande Guerra, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  12/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Relativamente ao presente processo, verifica-se que : 
1.º o Serviço Nacional de Bombeiros não emitiu pare cer, dado que o 

estabelecimento se insere em Centro Comercial; 
2.º de acordo com a deliberação de Câmara de 2/12/9 9, só após 

regularização das questões relativas à segurança do  referido Centro Comercial, serão 
concedidas licenças de alteração ou utilização; 

3.º não foi dado cumprimento ao indicado na comunic ação n.º 8093 
de 01/09/99 e, relativa à instrução do processo; 

4.º o projecto apresentado não cumpre ainda com o d isposto no 
anexo I do Decreto-Regulamentar n.º 4/99, de 1 de A bril, tornando-se necessário 
prever WC para funcionários. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 63º 
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1101/00 PROC.º N.º 1674/99 - (fl - 107) 
De EDIFOZ – EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A., com sede em 

Pocejal – Vermoil - Pombal, acompanhado de elementos em resposta à proposta de 
indeferimento efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura de uma 
moradia, a levar a efeito no Lote 55 – Quinta do Seixal, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento, e concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 13/04/2000, delibera, por una nimidade, aprovar o projecto de 
arquitectura da moradia acima referida, condicionad o ao seguinte: 

1.º rectificar a cota de soleira de acordo com o pr evisto no loteamento; 
2.º prever antecâmara entre a cave e o r/chão, de a cordo com o art.º 15º do 

Regulamento Geral das Edificações Urbanas, por moti vos de higiene e salubridade; 
3.º apresentar planta de implantação elaborada sobr e base cartográfica 

actualizada à escala 1/1000, de acordo com a delibe ração de Câmara de 02/08/95, com 
indicação das construções existentes e respectivos arruamentos; 

4.º apresentar pormenorização das condutas de evacu ação de fumos, de 
modo a cumprir com os art.º s 110º e 112º do RGEU; 
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5.º reformular o corte apresentado de forma a cumpr ir o previsto no 
processo de loteamento, relativamente a aterros jun to do limite do lote; 

6.º apresentar certidão da Ordem dos arquitectos vá lida, dado que o 
requerente indicado na certidão apresentada não cor responde ao requerente deste 
processo; 

7.º apresentar duas colecções do projecto de arquit ectura devidamente 
rectificado, uma para instrução do processo e outra  para autenticação a devolver 
aquando do levantamento da licença; 

8.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
9.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

Mais delibera informar, que para efeitos de posteri or licenciamento de 
muros de vedação, deverá apresentar alçados da tota lidade dos mesmos, com 
indicação do perfil original do terreno. 

** 

N.º1102/00 PROC.º N.º 1680/99 - (fl - 31) 
De IRMÃOS BRITES, LDA, com sede em Souto de Cima, freguesia de 

Caranguejeira, referente ao projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito numa 
moradia, situada na Rua da Esperança – S. Romão, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13/04/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito na 
moradia acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º rectificar o projecto de alterações no que se r efere aos elementos de 
sobreposição, dado que o indicado como existente nã o se encontra de acordo com o 
projecto aprovado para o local (Processo de Obras n .º 1620/67); 

2.º prever o alargamento do muro seguindo o alinham ento definido para o 
Processo de Obras n.º 145/99 (passeio e muro), de m odo a garantir um afastamento de 
5,00m entre o muro limite da propriedade e o eixo d o arruamento, dado a necessidade 
de definir alinhamentos no arruamento actualmente e xistente (Rua da Esperança); 

3.º apresentar as rectificações acima indicadas, be m como projectos 
de especialidade no prazo de 180 dias. 

** 

N.º1103/00 PROC.º N.º 1690/99 - (fl - 64) 
De PROCÓPIO VICENTE, residente na Rua de S. João, n.º 59 – Telheiro, 

freguesia de Barreira, acompanhado de elementos em resposta à proposta de indeferimento 
efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura de uma moradia 
unifamiliar, a levar a efeito em Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  12/04/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar Certidão da Conservatória do Registo  Predial com 
confrontações rectificadas, relativamente aos camin hos; 
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2.º apresentar uma cópia do projecto de arquitectur a, destinado a 
autenticação, a devolver aquando do levantamento da  licença; 

3.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
4.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1104/00 PROC.º N.º 63/00 - (fl - 38) 
De JOSÉ MARQUES GUERRA, residente em Vila Gateira – S. Simão de Litém - 

Pombal, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia e muros de vedação, a levar 
a efeito no Lote 43 – urbanização Belmonte I – Casal dos Matos, freguesia de  

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13/04/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia e muros acima referidos, 
condicionado ao seguinte: 

1.º reformular varanda/alpendre no alçado posterior , de forma a cumprir o 
afastamento tardoz previsto no loteamento; 

2.º reformular o sentido de abertura da porta de ac esso à cave no r/chão, 
de modo a que esta abra no sentido da fuga pelo r/c hão; 

3.º apresentar duas colecções do projecto de arquit ectura devidamente 
rectificado, uma para instrução do processo e outra  para autenticação a devolver 
aquando do levantamento da licença; 

4.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias; 
5.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1105/00 PROC.º N.º 94/00 - (fl - 29) 
De MANUEL CLARO ALVES, residente na Rua 11 de Dezembro n.º 83, lugar 

de Serra Porto d’Urso, freguesia de Monte Real, referente ao projecto de arquitectura de um 
edifício para habitação e comércio, a levar a efeito em Cova Redonda, freguesia de Monte 
Real. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/04/2000, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do edifício acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o indicado no parecer emitido pelo Centro de Saúde (do 
qual se deve dar conhecimento ao requerente); 

2.º indicar o sistema de ventilação dos wc interior es de acordo com o Art.º 
87.º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, devendo apresentar 
pormenorização relativa ao mesmo; 
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3.º esclarecer quanto à caracterização dos materiai s a aplicar na zona 
habitacional e garagem na cave face ao disposto no Decreto-Lei 64/90, de 21 de 
Fevereiro; 

4.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
projecto de isolamento acústico; 

5.º apresentar duas colecções do projecto de arquit ectura devidamente 
rectificado, uma para instrução do processo e outra  para autenticação a devolver 
aquando do levantamento da licença; 

6.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1106/00 PROC.º N.º 249/00 - (fl. - 38) 
De MARIA DE JESUS OLIVEIRA, residente Bloco 2 – Cova das Faias, freguesia 

de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de legalização de um estabelecimento de 
restauração e bebidas, instalado no bloco misto situado no Lote 1 – Rego d’ Água, freguesia 
de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  11/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º a utilização pretendida não está de acordo com o previsto no projecto 
do edifício onde se insere, assim como o previsto n o loteamento; 

2.º não apresentou acta de condomínio que aprove a utilização pretendida, 
assim como as obras que incidem sobre partes comuns  do edifício, nomeadamente 
alterações nos alçados e conduta de evacuação de fu mos; 

3.º não apresentou autorização do técnico responsáv el pelo projecto 
inicial do edifício; 

4.º o projecto não cumpre o art.º 112º do Regulamen to Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente à inclinação máx ima de condutas de evacuação 
de fumo; 

5.º admite-se o não cumprimento do ponto n.º 4, cas o se aplique à 
conduta um extractor de fumos electromecânico. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 
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N.º1107/00 PROC.º N.º 328/00 - (fl. - 41) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 1.1 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 
validade (180 dias); 

3.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 
de posse: 

3.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
3.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
4.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

5.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 
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j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1108/00 PROC.º N.º 329/00 - (fl. - 42) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 1.2 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 
validade (180 dias); 

3.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 
de posse: 

3.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
3.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
4.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

5.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 
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h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 

j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1109/00 PROC.º N.º 330/00 - (fl. - 41) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 1.3 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 
validade (180 dias); 

3.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 
de posse: 

3.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
3.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
4.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

5.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
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e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 
8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 

f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 
cave; 

g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 
nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 

j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1110/00 PROC.º N.º 331/00 - (fl. - 41) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 1.4 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 
validade (180 dias); 

3.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 
de posse: 

3.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
3.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
4.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 
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5.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 

j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1111/00 PROC.º N.º 332/00 - (fl. - 41) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 2.1 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 
validade (180 dias); 
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3.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 
de posse: 

3.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
3.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
4.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

5.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 

j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1112/00 PROC.º N.º 333/00 - (fl. - 41) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 2.2 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 
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Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 
validade (180 dias); 

3.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 
de posse: 

3.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
3.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
4.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

5.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do 

Decreto-Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à ár ea da antecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, 

de 8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à  cave; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 

j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 
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N.º1113/00 PROC.º N.º 334/00 - (fl. - 41) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 2.3 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 
validade (180 dias); 

3.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 
de posse: 

3.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
3.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
4.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

5.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 



 

CMLeiria/Acta n.º 16 de 2000.04.26 

.00689-(26) 

j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1114/00 PROC.º N.º 335/00 - (fl. - 41) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 2.4 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 
validade (180 dias); 

3.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 
de posse: 

3.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
3.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
4.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

5.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 
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h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 

j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1115/00 PROC.º N.º 336/00 - (fl. - 34) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 3.1 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o lote encontra-se hipotecado; 
3.º não é apresentado documento de posse; 
4.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

5.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a implantação prevista no loteamento, nomeadamen te os 

afastamentos ao eixo das vias confinantes; 
b) não cumpre a cota de soleira prevista para a cav e, de acordo com o 

previsto no loteamento; 
c) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
d) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
e) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
f) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
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g) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 
cave; 

h) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 
nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

i) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas, relativamente às condutas de evacuação de fumos e gases 
provenientes de combustão, relativamente à independ ência das condutas do fogão e 
do esquentador, assim como a sua inclinação máxima;  

j) o projecto não prevê sala de condomínio, de acor do com a 
deliberação de Câmara de 16/04/97 e de modo a cumpr ir o Art.º 65.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, devendo a mesma disp or de uma área equivalente a 
1m2 por fogo; 

l) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1116/00 PROC.º N.º 337/00 - (fl. - 42) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 3.2 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o lote encontra-se hipotecado; 
3.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 

validade (180 dias); 
4.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 

de posse: 
4.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
4.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
5.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 
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6.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a implantação prevista no loteamento, nomeadamen te os 

afastamentos ao eixo das vias confinantes; 
b) não cumpre a cota de soleira prevista para a cav e, de acordo com o 

previsto no loteamento; 
c) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
d) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
e) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
f) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
g) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
h) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

i) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas, relativamente às condutas de evacuação de fumos e gases 
provenientes de combustão, relativamente à independ ência das condutas do fogão e 
do esquentador, assim como a sua inclinação máxima;  

j) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 

l) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1117/00 PROC.º N.º 338/00 - (fl. - 41) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 4.1 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 
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2.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 
validade (180 dias); 

3.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 
de posse: 

3.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
3.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
4.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

5.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 

j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1118/00 PROC.º N.º 339/00 - (fl. - 41) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 4.2 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 
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Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 
validade (180 dias); 

3.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 
de posse: 

3.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
3.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
4.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

5.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 

j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 
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N.º1119/00 PROC.º N.º 340/00 - (fl. - 41) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 5.1 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 
validade (180 dias); 

3.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 
de posse: 

3.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
3.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
4.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

5.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) deveria reformular-se a cobertura de modo a dimi nuir ao mínimo 

indispensável a cota de cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 
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j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1120/00 PROC.º N.º 341/00 - (fl. - 41) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 5.2 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 
validade (180 dias); 

3.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 
de posse: 

3.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
3.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
4.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

5.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 
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h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 

j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1121/00 PROC.º N.º 342/00 - (fl. - 41) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 6.1 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 
validade (180 dias); 

3.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 
de posse: 

3.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
3.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
4.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

5.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
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e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 
8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 

f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 
cave; 

g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 
nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 

j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1122/00 PROC.º N.º 343/00 - (fl. - 41) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 6.2 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 
validade (180 dias); 

3.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 
de posse: 

3.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
3.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
4.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 
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5.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 

j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1123/00 PROC.º N.º 344/00 - (fl. - 42) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 7.1 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o lote encontra-se hipotecado; 
3.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 

validade (180 dias); 
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4.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 
de posse: 

4.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
4.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
5.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

6.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 

j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1124/00 PROC.º N.º 345/00 - (fl. - 42) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 7.2 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 
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Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o lote encontra-se hipotecado; 
3.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 

validade (180 dias); 
4.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 

de posse: 
4.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
4.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
5.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

6.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 

j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 
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N.º1125/00 PROC.º N.º 346/00 - (fl. - 42) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 8.1 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o lote encontra-se hipotecado; 
3.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 

validade (180 dias); 
4.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 

de posse: 
4.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
4.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
5.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

6.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 
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j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1126/00 PROC.º N.º 347/00 - (fl. - 42) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 8.2 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o lote encontra-se hipotecado; 
3.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 

validade (180 dias); 
4.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 

de posse: 
4.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
4.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
5.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

6.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 

loteamento; 
b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 

cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 
c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
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g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 
nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 

j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1127/00 PROC.º N.º 348/00 - (fl. - 42) 
De CONSTRUMANSOS, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E IMOBILIÁ RIA, 

LDA., com sede na Rua Paulo VI, Vivenda Jaime Manso, referente ao projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 8.3 em Telheiro, freguesia de 
Barreira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  15/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 1 7.º do Decreto-Lei 
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1.º o processo de loteamento não é esclarecedor qua nto ao 
adiantamento da execução das infra-estruturas, face  ao prazo de execução das 
mesmas previsto no alvará, assim como não é esclare cedor quanto à execução dos 
arranjos exteriores relativos a este lote e se os m esmos se encontram incluídos nas 
obras de urbanização do loteamento; 

2.º o lote encontra-se hipotecado; 
3.º o documento de posse apresentado não é válido f ace ao prazo de 

validade (180 dias); 
4.º os requerentes não demonstram legitimidade face  ao documento 

de posse: 
4.a) não é apresentada autorização dos co-proprietá rios; 
4.b) dada a co-propriedade de pessoas singulares, f ace ao 

requerimento por parte de pessoa colectiva; 
5.º o termo de responsabilidade do autor do project o apresentado, 

não está elaborado de acordo com a alínea g) do Ane xo IV da Portaria n.º 1115-A/94 de 
15 de Dezembro, devendo este referir, nomeadamente o cumprimento das 
disposições do alvará de loteamento; 

6.º o projecto não cumpre nomeadamente com o seguin te: 
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a) a cota de soleira prevista para a cave, de acord o com o previsto no 
loteamento; 

b) a cobertura deveria diminuir ao mínimo indispens ável a cota de 
cumeeira e da cobertura da caixa de escadas; 

c) não prevê pré-definição da estrutura na cave; 
d) não cumpre o disposto na alínea a) do n.º 2 do A rt.º 15.º do Decreto-

Lei 66/95 de 8 de Abril, relativamente à área da an tecâmara na cave; 
e) não cumpre o disposto no n.º 2 do Art.º 14.º do Decreto-Lei 66/95, de 

8 de Abril, relativamente às escadas de acesso à ca ve; 
f) não prevê patamar no r/c junto da porta das esca das de acesso à 

cave; 
g) não cumpre o disposto no Decreto-Lei 64/90 de 21  de Fevereiro, 

nomeadamente o n.º 4 do Art.º 32.º, o n.º 4 do Art. º 38.º, relativamente ao acesso à 
cobertura e guarda periférica da cobertura, devendo  ainda prever-se uma largura 
mínima de 0,6m em caminhos de evacuação na cobertur a; 

h) não cumpre o disposto nos art.º s 110.º e 112.º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, relativamente às con dutas de evacuação de fumos e 
gases provenientes de combustão, relativamente à in dependência das condutas do 
fogão e do esquentador, assim como a sua inclinação  máxima; 

i) não prevê sala de condomínio, de acordo com a de liberação de 
Câmara de 16/04/97 e de modo a cumprir o Art.º 65.º  do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo a mesma dispor de uma área equivalente a 1m2 por 
fogo; 

j) não prevê receptáculos postais de acordo com o D ecreto-
Regulamentar 21/98; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

PONTO NÚMERO DOIS 

N.º1128/00 PROC.º INF. N.º 165/99 - (fl. - 9) 
De FIPOLEIRIA-SUPERMERCADOS, LDA., com sede na Rua das Olhalvas, 

freguesia de Pousos, referente ao pedido de viabilidade de construção e montagem de um 
posto de abastecimento simples de combustíveis líquidos de gasolinas e gasóleo, a levar a 
efeito na Rua das Olhalvas, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  16/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Relativamente ao presente pedido de viabilidade e f ace ao proposto 
considera-se que: 

1.º a instalação do equipamento em causa e, dado o local onde a 
mesma se insere, é gerador de maior densidade e flu xo de tráfego na zona, não se 
considerando existir infra-estruturas viárias adequ adas à instalação do mesmo, face 
aos estrangulamentos de tráfego que actualmente se verificam no local; 

2.º a instalação do posto de abastecimento no local  proposto (actual 
parque de estacionamento), vem agravar as necessida des de estacionamento do 
estabelecimento comercial existente, reduzindo cons ideravelmente o número de 
lugares do referido estacionamento. 
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Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 2 do 
artigo 63º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Nove mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1129/00 PROC.º INF. N.º 19/2000 - (fl. - 8) 
De ARNALDO DAS NEVES RODRIGUES JAULINO, residente na Rua dos 

Parceiros n.º 300, freguesia de Parceiros, referente ao pedido de viabilidade de construção 
de um edifício comercial e habitacional, a levar a efeito em Arrabalde d’Aquém, freguesia de 
Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/04/2000, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido, verifica-se que: 
1- o proposto não se enquadra nas disposições do Re gulamento do 

Plano Director Municipal, nomeadamente art.º s 39º e 41º para esta zona da cidade, tal 
como anteriormente referido em pedidos apresentados  para o local; 

2- face ao parecer emitido pelo Gabinete de Reabili tação Urbana (o qual 
deve ser transmitido ao requerente), a área de impl antação para o local não deverá 
exceder 50%, devendo ainda a proposta de ocupação r elativa à nova edificação 
aproximar-se do desenho do quarteirão, de forma a p ossibilitar a integração da 
mesma no tecido urbano existente; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-
se o indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 63º 
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto-Lei 
250/94, de 15 de Outubro. 

Mais delibera, que caso apresente a rectificação do s aspectos acima 
indicados, para posterior análise do pedido, deverá  apresentar estudo de integração 
na envolvente e, levantamento fotográfico com indic ação do proposto 
(fotomontagem). 

** 

PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º1130/00 PROC.º LOT. N.º 42/78 (fl.157) 
De MARIA DE JESUS MENINO,  acompanhado de requerimento entregue por 

Rui Manuel Ferreira do Casal, residente em Rua do Canto, n.º 36, Marrazes – 2400 Leiria, 
referente a alteração de uso para habitação do Lote n.º 5 inicialmente destinado a 
exploração agrícola, sito em Lugar do Sampão freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 19.4.200 0, cujo teor abaixo se 
transcreve, delibera, por unanimidade, aprovar a al teração pretendida. 

“Da análise do processo verifica-se que o presente Loteamento se 
encontra inserido em espaço urbanizável, área habit acional de baixa densidade em 
Marrazes, segundo a carta de ordenamento da cidade de Leiria. 
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O loteamento em causa data de 1978, Alvará n.º 202 e foi aplicado o 
Decreto Lei n.º 289/73 de 6 de Junho. O actual Decr eto-Lei n.º 448/91, de 29 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro e o 
Plano Director Municipal no seu Art.º 55, vêm exigi r as necessárias áreas de cedência 
para espaços verdes e de utilização colectiva e est acionamento, as quais são 
contempladas no processo ora apresentado em proporç ão à área de construção 
proposta para o lote n.º 5. 

Relativamente à implantação da habitação já propost a não vêm estes 
serviços inconveniente. No entanto deverá apenas co nstar um polígono de 
implantação de acordo com a legislação em vigor, is to é, uma área que possa admitir 
qualquer projecto de arquitectura e não apenas o pr ojecto que se encontra definido, 
sem prévia aprovação desta edilidade. 

Alerta-se a Exma Câmara para o facto de que consta no presente 
processo um aditamento ao Alvará datado de 8 de fev ereiro de 1994, pelas alterações 
referentes aos lotes 3 e 4, os quais se unem forman do um único lote, passando este a 
ser denominado por lote n.º 3 e o actual n.º 5 por lote n.º 4. Na realidade este 
aditamento ainda não produziu efeito, uma vez que t odos os documentos do registo 
predial ora entregues, fazem prova da existência de  5 lotes e não de 4. 

Face ao exposto não vêm estes serviços inconvenient e na aprovação 
solicitada, com a condição de apresentar o Polígono  de implantação na Planta 
Síntese, de acordo com o Decreto-Lei n.º 448/91, de  29 de Novembro, com a redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro . 

Caso a Exma Câmara, aprove a pretensão deverá ser a presentado o 
necessário projecto de Arranjos Exteriores, conform e o Decreto Regulamentar n.º 
63/91 de 29 de Novembro.” 

** 
N.º1131/00 PROC.º LOT. N.º 33/80 (fl.530) 

De CONSTRUÇÕES VÉSTIA, LDA.,  com sede em Fonte da Mata, Albergaria 
dos Doze, Pombal, referente a alteração a um acesso automóvel de uma garagem, em 
consequência da construção do Lote n.º 10, sito em Maligueira – Gândara dos Olivais - 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 18.4.200 0, cujo teor abaixo se 
transcreve, delibera, por unanimidade, aprovar a al teração pretendida, visando 
solucionar o perigo de colisão de viaturas. 

“Da análise do processo verifica-se que a solução p roposta altera 
substancialmente toda uma área que se previa contín ua para zona verde pública e os 
acessos automóvel encontravam-se de alguma forma ”a rrumados”, junto ao PT. 
Assim a solução proposta carece de um enquadramento  por forma a que se não 
quebre o que antes se pretendia, relativamente ao v erde público. 

Face ao exposto não vêm estes serviços  inconvenien te na aprovação 
do solicitado com as seguintes condições: 

- O revestimento da pavimentação do acesso automóve l ser permeável e 
ajardinado; 

- Apresentação de um estudo para o espaço ajardinad o à envolvente dos 
lotes n.º 10 e n.º 11, contemplado como zona verde pública do quarteirão, conforme a 
Planta Síntese do Alvará; e posterior execução com o necessário acompanhamento 
dos serviços desta edilidade, DOM e DAT , bem como o arranjo do Parque Infantil. 

Mais se informa que para todos os efeitos o que o r equerente pretende, 
com as condições supra citadas não passa por uma al teração ao alvará, uma vez que 
se trata de uma pequena alteração na solução desenh ada, enquadrando-se a 
pretensão no n.º 4, do Art.º 36 do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, com a 
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de  Dezembro.” 
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N.º1132/00 PROC.º LOT. N.º 8/89 (fl.210) 
De LAGOA & Cª LDA.,  com sede em Agodim, colmeias Leiria, referente a 

alteração de localização de um Posto De Transformação, sito em Vale Sepal - Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 19.4.200 0, delibera, por unanimidade, 
aprovar a alteração pretendida, pois permite o aume nto de estacionamento no interior 
do lote 1, advindo daí vantagens sob o ponto de vis ta de equipamento eléctrico.” 

** 

N.º1133/00 PROC.º LOT. N.º 3/99 (fl.81) 
De MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA NOBRE NUNES E OUTROS,  residente 

em Rua da Estação – Monte Redondo, referente ao loteamento de uma propriedade a levar 
a efeito em Rua da Estação – Monte Redondo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 17.4.200 0, cujo teor abaixo se 
transcreve e que propõe o indeferimento da pretensã o pelos motivos nela indicados 
delibera, por unanimidade, notificar o requerente n os termos dos artigos 100º e 101º 
do Código de Procedimento Administrativo aprovado p elo Decreto-Lei n.º 442/91 de 15 
de Novembro: 

Trata-se de um loteamento para constituição de 5 lo tes destinado a 
moradias, inserido no aglomerado urbano de Monte Re dondo, estando uma pequena 
parte em área florestal. 

“Da análise do processo verifica-se que por manifes ta deficiência técnica, 
nomeadamente no quadro síntese apresentado na Plant a síntese, não se discriminam 
as áreas das caves (destinadas a estacionamento), b em como as cotas de soleira de 
cada construção. Também não se encontra esclarecida  a situação de áreas para 
serviços contempladas na Planta, quando a memória d escritiva refere que o uso dos 
cinco lotes se destina somente a habitação unifamil iar. 

Por outro lado o estacionamento não se encontra dis criminado em peças 
escritas e peças desenhadas que terão de ser 9 luga res em espaço público mais 8 
lugares no interior dos lotes, de acordo com o regu lamento do Plano Director 
Municipal. 

Face ao exposto propõe-se que a presente pretensão seja indeferida de 
acordo com a alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º do D ecreto-Lei n.º 448/91, de 29 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de Dezembro 
atendendo a que não cumpre com o Art.º 6.º do Decre to-Regulamentar n.º 63/91 de 29 
de Novembro bem como o Art.º 76.º do Regulamento do  PDM. 

Mais se informa que o presente parecer poderá ser r evisto, devendo 
para tal dar-se cumprimento ao supra citado, tendo também em consideração a 
informação da DOM.”  

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO QUATRO 

REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE PAVIMENTOS  NA FREGUESIA 
DE MILAGRES – ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS PARA APRO VAÇÃO (9) T 104/96 
N.º1134/00 Pela firma CONSTRUÇÕES PRAGOSA, S.A., e confirmado pela DOM. foi 
presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitantes aos Autos de 
medição N.º s 1, 2, 3; 4T+; 5; 6T+, da obra supra, no valor de 847.648$00 + IVA. 

A câmara tomou conhecimento e com base na informaçã o prestada pela 
DM. delibera, por unanimidade, aprovar o estudo de revisão de preços apresentado no 
valor de 847.648$00 + IVA 

** 

PONTO NÚMERO CINCO 

CURSITEL – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E LOCAÇÃO DE IM ÓVEIS, LD.ª - 
PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR DANOS EM VIATURA AUTOMÓV EL – TT – 132/98 
N.º1135/00 Presente o processo em epígrafe relativo a um pedido de indemnização por 
danos em viatura automóvel decorrentes do embate numa parede de aqueduto não visível e 
não sinalizada, bem como a Informação n.º 22/2000 da Divisão Jurídica que conclui no 
sentido da Câmara Municipal assumir a obrigação de indemnizar a “CURSITEL – Sociedade 
de Construção e Locação de Imóveis, Ld.ª” pelos danos patrimoniais traduzidos nas 
despesas com a reparação do veículo automóvel. 

Analisado o processo, a Câmara delibera por unanimi dade, de acordo com 
a referida Informação, indemnizar a requerente CURS ITEL – Sociedade de Construção 
e Locação de Imóveis, Ld.ª no montante de 480.000$0 0, correspondente ao orçamento 
de valor mais baixo. 

O Sr. Vereador DR. JOSÉ DA SILVA ALVES , apresentou a declaração de voto 
que abaixo se transcreve: 

“Votei favoravelmente a proposta de pagamento à firma Cursitel embora 
considere que não é líquido que a responsabilidade pela produção do acidente possa ser 
imputada à Câmara mesmo que a título de negligência. Por outro lado, a autarquia havia 
deliberado que em casos destes seria efectuado um relatório através de um perito que 
chegou a ser seleccionado para o efeito. 

Contradizendo isto e confiando apenas na prova apresentada pela reclamante, a 
Câmara considerou que o acidente se verificou por culpa da sua dada falta de sinalização 
do aqueduto e que o montante dos danos é o indicado pela Cursitel. Quanto à sinalização 
estou de acordo. Isto é, à Câmara compete sinalizar adequadamente as vias municipais. Em 
concreto tenho dúvidas de numa via sem movimento se possa imputar a responsabilidade 
por aquele acidente à autarquia. 

Em caso algum concordo que se pague o IVA a menos que a factura venha em 
nome da Câmara. De outro modo, corre-se o risco de ser pago e deduzido o que traduz um 
enriquecimento ilegítimo. 

Tudo ponderado votei favoravelmente porque: 
- foi garantido o não pagamento do IVA; 
- foi garantido que todos os casos futuros terão tratamento idêntico a este assumindo a 

autarquia a responsabilidade pelos acidentes decorrentes da ausência de sinalização 
das vias e suas e suas obras de arte ou outras  

- face a uma amplitude tão grande de responsabilidade, espero que para evitar 
consequências graves (financeiras ou não) sejam as vias municipais objecto de 
adequadas sinalização e manutenção.” 

** 



 

CMLeiria/Acta n.º 16 de 2000.04.26 

.00714-(51) 

PONTO NÚMERO SEIS 

EMPREITADA DE INFRA-ESTRUTURAS DA ZONA HISTÓRICA DA  CIDADE DE LEIRIA 
– REABILITAÇÃO DAS REDES DE ÁGUAS E ESGOTOS NA ZONA  CIRCUNDANTE DA 
IGREJA DA MISERICÓRDIA – APROVAÇÃO DE MINUTA DE CON TRATO (DA 47) 
N.º1136/00 Presente o ofício n.º 2461, de 11 de Abril de 2000, dos SMAS, enviando à 
Câmara Municipal para aprovação nos termos do art.º 116º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 
de Março, a minuta de contrato da empreitada supra, a celebrar entre a Câmara Municipal 
de Leiria e a Firma NIVIPLANA – Sociedade de Construções e Terraplanagens, Ld.ª 

A Câmara, no seguimento da sua deliberação tomada e m reunião de 19 de 
Janeiro de 2000, delibera, por unanimidade: 

1.º- aprovar nos termos do art.º 116º do Decreto-Le i n.º 59/99, de 2 de 
Março, a minuta de contrato para a adjudicação da e mpreitada supra referida; 

2.º- dar conhecimento desta deliberação aos SMAS. 

** 

EMPREITADA DE EXECUÇÃO DE 800 RAMAIS DE LIGAÇÃO DOM ICILIÁRIA DE ÁGUA 
E EXTENSÕES DE REDES EXISTENTES – APROVAÇÃO DE MINU TA DE CONTRATO 
(DA 47) 
N.º1137/00 Presente o ofício n.º 2460, de 11 de Abril de 2000, dos SMAS, enviando à 
Câmara Municipal para aprovação nos termos do art.º 116º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 
de Março, a minuta de contrato da empreitada supra, a celebrar entre a Câmara Municipal 
de Leiria e a Firma ANTÓNIO DOMINGUES & FILHOS LD.ª 

A Câmara, no seguimento da sua deliberação tomada e m reunião de 8 de 
Março de 2000, delibera, por unanimidade: 

1.º- aprovar nos termos do art.º 116º do Decreto-Le i n.º 59/99, de 2 de 
Março, a minuta de contrato para a adjudicação da e mpreitada supra referida; 

2.º- dar conhecimento desta deliberação aos SMAS. 

** 

EMPREITADA DE INFRA-ESTRUTURAS DA ZONA HISTÓRICA DA  CIDADE DE LEIRIA 
– REABILITAÇÃO DAS REDES DE ÁGUAS E ESGOTOS NA ZONA  CIRCUNDANTE DA 
SÉ DE LEIRIA – APROVAÇÃO DE MINUTA DE CONTRATO (DA 47) 
N.º1138/00 Presente o ofício n.º 2720, de 17 de Abril de 2000, dos SMAS, enviando à 
Câmara Municipal para aprovação nos termos do art.º 116º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 
de Março, a minuta de contrato da empreitada supra, a celebrar entre a Câmara Municipal 
de Leiria e a Firma NIVIPLANA – Sociedade de Construções e Terraplanagens, Ld.ª 

A Câmara, no seguimento da sua deliberação tomada e m reunião de 16 de 
Fevereiro de 2000, delibera, por unanimidade: 

1.º- aprovar nos termos do art.º 116º do Decreto-Le i n.º 59/99, de 2 de 
Março, a minuta de contrato para a adjudicação da e mpreitada supra referida; 

2.º- dar conhecimento desta deliberação aos SMAS. 

** 
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PEDIDO DE APOIO – EQUIPAMENTO INFORMÁTICO (DA-18-4)  
N.º1139/00 Presente um pedido da ACISJF – Associação Católica Internacional ao 
Serviço da Juventude Feminina , de Leiria, solicitando à Câmara Municipal a cedência de 
um computador para apoio no estudo das crianças que frequentam  a “Ocupação de 
Tempos Livres” naquele centro, sito na Rua Fernão de Magalhães, n.º 4 – Leiria. 

A Câmara no uso da competência conferida pela alíne a b) do n.º 4 do art.º 
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro e em conf ormidade com o disposto na alínea 
d) do n.º 1 do art.º 13.º  da Lei n.º 159/99, de 14  de Setembro, delibera, por 
unanimidade, ceder à ACISJF – Associação Católica I nternacional ao Serviço da 
Juventude Feminina de Leiria, um computador  para a poio nos estudos das crianças 
que frequentam a “Ocupação de Tempos Livres” daquel e centro.  

** 

ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO – ACÇÃO SOCIAL - FUNDO DE AP OIO PARA AS 
CRIANÇAS DO HOSPITAL D.ª ESTEFÂNIA (DA-48) 
N.º1140/00 Presente o ofício n.º 571, de 27 de Março do corrente ano, da ESCOLA DO 2º E 
3º CICLOS DO ENSINO BÁSICO CRISTÓVÃO FALCÃO , de Portalegre, que no sentido de 
dar continuidade a uma cadeia de acção de  fraternidade para as crianças do Hospital de 
D.ª Estefânia, solicita que a Câmara Municipal contribua com algum apoio para o efeito. 

A Câmara no uso da competência conferida pela alíne a b) do n.º 4 do art.º 
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro e em conf ormidade com o disposto na alínea 
h) do n.º 1 do art.º 13.º  da Lei n.º 159/99, de 14  de Setembro, delibera, por 
unanimidade, atribuir um subsídio no valor de 10.00 0$00 para o Fundo de Apoio às 
Crianças do Hospital D.ª Estefânia  

** 

IX SEMANA ACADÉMICA DE LEIRIA 2000 (DA-55-5) 
N.º1141/00 Presente uma carta datada de 17 do corrente mês, subscrita pelos 
representantes da Organização da “ IX SEMANA ACADÉMICA DE LEIRIA 2000  ” expondo 
algumas considerações acerca da decisão tomada pela Câmara Municipal respeitante à 
mudança de local para a realização da Semana Académica, em Leiria. 

A Câmara tomou conhecimento, analisou o assunto e d elibera por, 
unanimidade, autorizar a cedência do espaço solicit ado, devendo dar-se 
conhecimento à Comissão Organizadora que deverá ate mpadamente escolher outro 
local para a próxima realização. 

** 

INICIATIVAS LOCAIS DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS  – DEC. LEI N.º 189/96, 
DE 8 DE OUTUBRO 
N.º1142/00 Presente o ofício n.º 1281, de 24-03-2000, do Centro de Emprego de Leiria, 
acompanhado de um pedido apresentado por CHRISTINE ELISABETH SIMONE CAREIL, 
residente na Travessa dos Alumínios, n.º 42, em Amoreira-Cortes-Leiria, solicitando a 
emissão de parecer para a criação de uma empresa na actividade de “Fabrico de Doces, 
Compotas, Geleias e Marmeladas ”. 
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A Câmara apreciou o assunto e com base na informaçã o prestada pela 
Junta de freguesia de Cortes constante do ofício n. º 118/2000, de 14 de Abril, anexo ao 
respectivo processo, delibera, por unanimidade, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do art.º 
7.º do Dec-Lei n.º 189/96, de 8 de Outubro, emitir parecer favorável à criação da 
empresa pretendida, desde que a mesma venha a possu ir instalações adequadas e 
licenciadas para a sua laboração. 

** 

PROPOSTA DE SUBSÍDIO À CONFERÊNCIA DE S. VICENTE PA ULO DE REGUEIRA DE 
PONTES 
N.º1143/00 Pela Técnica Superior Assessora de Serviço Social foi presente a 
Informação/Proposta que abaixo se transcreve: 

Vem a Conferência de S. Vicente Paulo de Regueira de Pontes, junto desta 
Câmara Municipal, solicitar um subsídio, para suporte da despesa para execução do ramal 
de águas em Lezirão – Ponte da Pedra – habitação a construir para família de José dos 
Santos. 

Trata-se de uma família carenciada, a viver em péssimas condições de 
habitabilidade, para a qual, a Conferência de S. Vicente Paulo de Regueira de Pontes, se 
propôs construir uma habitação, com o apoio financeiro da comunidade, e da Câmara 
Municipal (ver a Deliberação N.º 0191/00 aprovada na reunião de 19/01/2000). 

Propõe-se que a Câmara Municipal, suporte a despesas da execução do ramal 
de águas, atribuindo um subsídio de quarenta e oito mil, setecentos e nove escudos, à 
Conferência S. Vicente Paulo de Regueira de Pontes.” 

A Câmara analisou o assunto e tendo em conta que no s termos da alínea l) 
do art.º 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro,  os municípios dispõem de 
atribuições no domínio do Ambiente e saneamento bás ico, delibera por unanimidade, 
de acordo com a alínea a) do art.º 26.º da supracit ada Lei e com a alínea a) do n.º 4 do 
art.º 61.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, at ribuir à Conferência de S. Vicente 
Paulo de Regueira de Pontes, um subsídio de 48.709$ 00. 

** 

FREGUESIA DE POUSOS – APOIO FINANCEIRO PARA FUNCION AMENTO DOS 
SERVIÇOS – DESPESAS COM O PESSOAL 
N.º1144/00 Retirado para melhor análise e agendar p ara a próxima reunião. 

** 

PONTO NÚMERO SETE 

BALANCETE (2) 
N.º1145/00 Presente o Balancete de Tesouraria relativo a vinte e seis de Abril de 2000, 
apresentando um total de Disponibilidades de 754.316.929$00 sendo de Operações 
Orçamentais 649.019.598$00 e de Operações de Tesouraria 105.297.331$00. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PONTO NÚMERO OITO 

QUIOSQUE DO LARGO 5 DE OUTUBRO 
N.º1146/00 Retirado para melhor análise e agendar p ara a próxima reunião. 
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OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA –ALUGUER DE QUADRICICLOS (T L)24-15 
N.º1147/00 Presente o pedido de TELMO ALEXANDRE GASPAR BAROSO , solicitando 
autorização para explorar a actividade de aluguer de quadriciclos, durante a época balnear 
de 2000, na Praia do Pedrógão. 

A Câmara delibera por unanimidade, depois de analis ar o assunto, 
autorizar a exploração da actividade de aluguer de quadriciclos, durante a época 
balnear, na Praia do Pedrógão, nos locais a delimit ar pela Câmara Municipal, devendo 
para o efeito, apresentar nesta Câmara a última dec laração de IRS., a apólice/recibo 
comprovativa dos limites de responsabilidade consta ntes do seguro elaborado para o 
efeito, bem como liquidar a taxa correspondente a o cupação da via pública. 

** 

OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA - MEGARIM - ILUMINAÇÃO, LD. ª (TL)24-15 
N.º1148/00 Presente o pedido da Firma MEGARIM - ILUMINAÇÃO, LD.ª , com sede na Rua 
Centro Cultural, 11, Alvalade, Lisboa, solicitando autorização para  estacionar um "Carro 
Solar" com exposição de iluminação de interiores e exteriores, no Largo do Papa ou, em 
alternativa, no Parque junto ao Mercado Municipal, em Leiria, no dia 17 de Maio próximo. 

A Câmara delibera por unanimidade, autorizar a ocup ação do parque junto 
ao Mercado Municipal com o Carro Solar no dia 17 de  Maio próximo, mediante o 
pagamento das taxas devidas, devendo o requerente s olicitar por sua conta o 
fornecimento de energia eléctrica junto da EDP. 

** 

PUBLICIDADE – SIDNEY EM REPRESENTAÇÃO DO BANCO SANT ANDER (3)24-16 
N.º1149/00 Em análise o fax de 18 de Abril corrente de SIDNEY - SIDFORCE, MARKETING 
E PUBLICIDADE, LD.ª , a solicitar autorização para desenvolver uma acção promocional ao 
banco Santander, com uma viatura que percorrerá vários locais do concelho durante os dias 
11 e 12 de Maio próximo com entrega de folhetos e publicidade sonora. 

A Câmara, tendo em conta idênticos pedidos apresent ados anteriormente 
pela mesma Firma, cujas taxas ainda não foram pagas , delibera, por unanimidade, 
condicionar a autorização para a realização da refe rida acção promocional ao 
pagamento das taxas em atraso e das correspondentes  ao presente pedido. 

** 

PUBLICIDADE – LEIRITRÓNICA, LD.ª (3)24-16 
N.º1150/00  Na sequência da deliberação de Câmara de 00.01.19 é, de novo, presente o 
pedido da Firma Leiritrónica, Ld.ª, com sede na Rua da Cavada, 86, Janardo, Marrazes, a 
solicitar autorização para instalação de um painel publicitário, junto do Parque de 
Estacionamento do Centro Comercial Maringá, em Leiria, do qual consta o pedido de 
prorrogação do prazo de 10 para 90 dias. 

A Câmara, tendo em conta o Despacho da Exm.ª Senhor a Presidente de 4 
de Abril corrente, no sentido de não autorizar a pr orrogação solicitada, delibera, por 
unanimidade, ratificar o referido despacho e manter  o indeferimento do pedido. 

** 
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PUBLICIDADE – MAGUER MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, LD.ª (3) 24-15 
N.º1151/00  Presente o pedido da Firma MAGUER MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA, LD.ª , com 
sede na Rua Dr. Sá Carneiro, 390, Marrazes, solicitando autorização para colocação de 
reclame luminoso na morada indicada. 

A Câmara, delibera, por unanimidade,  autorizar. 

** 

LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO – GRUPO RECREATIVO AMI GOS DA PAZ (3)24-20 
N.º1152/00 Presente o requerimento do Grupo Recreativo Amigos da Paz - GRAP, com 
sede na Rua Professor Abílio Alves de Brito, n.º 46 - Pousos,  solicitando Licença Acidental 
de Recinto para um espectáculo de música ao vivo sito na morada indicada, para o dia 29 
de Abril do corrente ano. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, autorizar: 
1 - a realização do referido espectáculo, devendo p ara o efeito pagar a taxa 

relativa ao licenciamento na importância de 6.985$0 0 bem como promover o seu 
encerramento até às 2 horas, ficando a encargo do r equerente a limpeza do recinto na 
área envolvente. 

2 – fazer respeitar os limites previstos no n.º 1 d a actual redacção do art.º 
21º do Regulamento Geral sobre o Ruído; 

3 – comunicar ao Governo Civil e à PSP. para reforç ar o patrulhamento; 
4 – comunicar ao Delegado da Direcção-Geral de Acçã o Cultural no Distrito 

de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO NOVE 

VOTOS DE PESAR (DRH 39.4) 
N.º1153/00 Pela Senhora Presidente foi apresentada uma proposta no sentido de 
serem concedidos votos de profundo pesar, à Sr.ª D.  Aurora de Jesus Rodrigues 
Fernandes, Sr. João Manuel Marques Cruz Santos e Sr . Dr. Vitor Manuel de Oliveira 
Santos, funcionários desta Câmara Municipal, pelo f alecimento de sua Mãe, Avó e 
Sogro, respectivamente, tendo a Câmara delibera por  unanimidade, concordar. 

** 

VOTO DE PESAR(DRH 39.4) 
N.º1154/00 Pela Senhora Presidente foi apresentada uma proposta no sentido de ser 
concedido um voto de profundo pesar, à Sra. Dra. Is abel Maria Pereira Ferreira do 
Quintal, funcionária desta Câmara Municipal, pelo F alecimento de seu Pai, ocorrido no 
dia 17 de Abril de 2000, tendo a Câmara delibera po r unanimidade, concordar. 

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

ESCOLA EB1 N.º 6 DE LEIRIA (CRUZ D’AREIA)/JI DE CRU Z D’AREIA - REFEITÓRIO - 
DE 15-4 
N.º1155/00 Presente o ofício n.º 103/00 da ESCOLA EB1 N.º 6 DE LEIRIA (CRUZ 
D’AREIA),  datado de 2000.03.02, solicitando a verba de 419.072$00, referente ao refeitório, 
durante o mês de Março/2000. 
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A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que de acordo com a alínea b)  do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei é competência dos órgãos do município assegurar  a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, delibera por unanimidade, transferir  para a Escola EB1 N.º 6 de Leiria 
(Cruz d’Areia)/JI de Cruz d’Areia a verba de 419.07 2$00, com destino ao fornecimento 
das refeições dos alunos do 1.º Ciclo do Ensino Bás ico. 

** 

AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE MACEIRA – REFEITÓRIO - DE  15-4 
N.º1156/00 Presente o ofício n.º 661/00 do AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE MACEIRA , 
datado de 2000/03/08, acompanhado do mapa das refeições servidas aos alunos do 1.º 
C.E.B. de A-do-Barbas, Cavalinhos, Costas e Maceira n.º 2, durante o mês de Março/2000, 
no montante de 52.126$00. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que de acordo com a alínea b)  do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei é competência dos órgãos do município assegurar  a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, delibera por unanimidade, transferir  para o Agrupamento de Escolas 
de Maceira, a verba de 52.126$00, relativa ao forne cimento das refeições servidas aos 
alunos do 1.º C.E.B. de A-do-Barbas, Cavalinhos, Co stas e Maceira n.º 2, no mês de 
Março/2000. 

** 

ESCOLA BÁSICA INTEGRADA DO 1.º, 2.º E 3.º CICLOS DE  COLMEIAS – REFEITÓRIO - 
ALUNOS DA ESCOLA DO 1.º C.E.B. DE BIDOEIRA DE CIMA - DE 15-4 
N.º1157/00  Presente o ofício n.º 348/00 do AGRUPAMENTO VERTICAL DE COLMEIAS , 
datado de 2000/04/03, acompanhado da descrição das refeições servidas aos alunos da 
Escola do 1.º C.E.B. de Bidoeira de Cima, no mês de Março de 2000. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que de acordo com a alínea b)  do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei é competência dos órgãos do município assegurar  a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, delibera por unanimidade, transferir  para o Agrupamento Vertical de 
Colmeias a verba de 106.875$00, relativa ao forneci mento das refeições servidas aos 
alunos do 1.º C.E.B. de Bidoeira de Cima, no mês de  Março/2000. 

** 

ESCOLA DO 2.º E 3.º CICLOS DO ENSINO BÁSICO DE MARR AZES – REFEITÓRIO – 
ALUNOS DA ESCOLA DO 1.º CEB DE MARRAZES - DE 15-4 
N.º1158/00 Presente o ofício n.º 561 da ESCOLA DO 2.º E 3.º CICLOS DO ENSINO 
BÁSICO DE MARRAZES , datado de 05.04.2000, acompanhado do mapa de almoços 
servidos aos alunos da Escola do 1.º C.E.B. de Marrazes durante o mês de Março/00, no 
montante de 258.510$00. 
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A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que de acordo com a alínea b)  do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei é competência dos órgãos do município assegurar  a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, delibera por unanimidade, transferir  para o Agrupamento de Escolas 
de Marrazes a verba de 258.510$00, relativa ao forn ecimento das refeições dos alunos 
do 1.º C.E.B. de Marrazes. 

** 

ESCOLA EB 2,3 DR. CORREIA MATEUS - DE 15-3 
N.º1159/00 Presente o ofício n.º 365 da ESCOLA EB 2,3 DR. CORREIA MATEUS , datado 
de 99.12.17, acompanhado da relação dos almoços servidos aos alunos da Escola do 1.º 
CEB n.º 4 de Leiria (Paulo VI) durante o 1.º trimestre de 2000, no montante de 274.215$00. 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei N.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que de acordo com a alínea b)  do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei é competência dos órgãos do município assegurar  a gestão dos refeitórios do 
ensino básico, delibera, por unanimidade, transferi r para a Escola EB 2,3 Dr. Correia 
Mateus a verba de 274.215$00, relativa ao fornecime nto das refeições dos alunos 
carenciados do 1.º CEB de Leiria n.º 4 (Paulo VI). 

** 

FUNDAÇÃO ESCOLA PROFISSIONAL DE LEIRIA – ACTA N.º 1 3 DA COMISSÃO 
INSTALADORA - DE 15-4 
N.º1160/00 Presente o ofício n.º 341/00 da EPL, datado de 29/03/2000, anexando fotocópia 
da Acta n.º 13 da Comissão Instaladora da EPL, para conhecimento da Câmara Municipal 
de Leiria. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

ASSISTÊNCIA SOCIAL ADVENTISTA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML - DE 18-4 
N.º1161/00 Presente o ofício da ASSISTÊNCIA SOCIAL ADVENTISTA , datado de 
03/04/2000, solicitando a cedência gratuita do autocarro da CML (55 lugares), para o dia 22 
de Maio, a fim de realizarem uma visita de intercâmbio com outra Instituição em Salvaterra 
de Magos. 

A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar a ced ência e isentar o 
pagamento da quilometragem do autocarro, ficando a encargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário ao motorista.  

** 
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PONTO NÚMERO ONZE 

AQUISIÇÃO DE UMA PARCELA DE TERRENO EM VALE JUNCAL – ARROTEIA, 
FREGUESIA DE SOUTO DA CARPALHOSA, PARA INSTALAÇÃO D O 
RESERVATÓRIO R4 E ESTAÇÃO ELEVATÓRIA EE4 ( DA-47 ).  
N.º1162/00 Presente o oficio N.º 2719, de 17 do corrente, dos Serviços Municipalizados de 
Água e Saneamento de Leiria, remetendo à Câmara Municipal cópia de parte da Acta N.º 
11/00, da reunião do Conselho de Administração daqueles Serviços, realizada em 16 de 
Março ultimo, relativa á aquisição da parcela de terreno em epígrafe. 

A Câmara depois de analisar o assunto e concordando  com a deliberação 
do Conselho de Administração dos Serviços Municipal izados de Água e Saneamento 
de Leiria, tomada em reunião de 16 de Março ultimo,  delibera, por unanimidade, o 
seguinte: 

Adquirir por compra e pelo valor de 3.100.000$00 ( três milhões e cem mil 
escudos ), a Hélia Maria Domingos Pereira, e aos He rdeiros de José Domingos 
Pereira, e a Manuel de Oliveira Domingos, a referid a parcela de terreno, e nas 
condições constantes da deliberação de Câmara N.º 3 045, realizada no dia 02 de 
Dezembro de 1999.  

** 

PONTO NÚMERO DOZE 

PAGAMENTO DA FACTURA 170601 DE 30/11/99, DA LUBRIGA UTO – LUBRIFICANTES 
DE AUTOMÓVEIS, LD.ª(7) 
N.º1163/00 Presente a factura mencionada em epígrafe, referente à aquisição de 2 baldes 
de óleo Rimula 15w 40, para os Bombeiros Municipais, que por lapso dos Serviços não deu 
andamento para a Divisão de Serviços Financeiros a fim de ser regularizada. 

A Câmara Municipal após análise da factura em epígr afe delibera por 
unanimidade, mandar pagar a factura. 

** 

FACTURA N.º 96263 DE 13 DE OUTUBRO DE 2000 DA FIRMA  GOMES & HENRIQUES, 
LD.ª (7) 
N.º1164/00 Presente a factura mencionada em epígrafe, referente à aquisição de 40 pilares 
35x30 e 6 fechos em latão polidos, para os Armazéns da Câmara Municipal de Leiria, que 
por lapso dos Serviços não deu andamento para a Divisão de Serviços Financeiros a fim de 
ser regularizada. 

A Câmara Municipal após análise da factura em epígr afe delibera por 
unanimidade, mandar pagara a factura. 

** 

FACTURA N.º 3097/99 DE 05 DE NOVEMBRO DE 1999 DA FI RMA LEXICULTURAL(7) 
N.º1165/00 Presente a factura mencionada em epígrafe, referente à aquisição de 1 
mediateca do século XX , que por lapso dos Serviços não deu andamento para a Divisão de 
Serviços Financeiros a fim de ser regularizada. 

A Câmara Municipal após análise da factura em epígr afe delibera por 
unanimidade, mandar pagara a factura. 

** 
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PONTO NÚMERO TREZE 

CEDÊNCIAS DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA (DA-49) 
N.º1166/00 Presentes os ofícios das entidades a seguir indicadas, a solicitar a cedência das 
instalações do Teatro José Lúcio da Silva: 

- ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS DA CRIANÇA DIFERENTE – dias 4 e 5 de Maio de 2000, 
das 9 às 17H30, pata realização de Encontro Ibérico; 

- ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA E GESTÃO – dia 11 de Maio de 2000 – entre 
as 09H00 e as 18H30, para realização de conferência; 

- ISLA – dia 6 ou 13 de Maio de 2000, da parte da manhã para realização da Cerimónia 
da Entrega de Diplomas aos alunos do estabelecimento de ensino; 

- COLÉGIO NOSSA SENHORA DE FÁTIMA – dia 6 de Maio de 2000 a partir das 15H30, 
para realização de um encontro de antigas e actuais alunas; 

- COLÉGIO CONCILIAR DE MARIA IMACULADA – dia 27 de Maio de 2000, para 
realização de Festa de Final de Ano. 

- CASA DO PESSOAL DO HOSPITAL DISTRITAL DE LEIRIA – dia 20 de Maio de 2000, 
das 12h00 às 19h00, para realização de Encontro Musical Intra-Hospitalar. 

A Câmara na qualidade de entidade gestora, delibera  por unanimidade, 
autorizar a cedência do Teatro José Lúcio da Silva às entidades requerentes a 
expensas da Câmara. 

** 

TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA – DESPESAS 
N.º1167/00 Presentes as notas de despesas do Teatro José Lúcio da Silva, por cedências 
para actividades culturais e recreativas, durante os meses de Fevereiro e Março de 2000, 
sendo: 

Fevereiro 1.592.583$00 
Março 1.418.838$00 

Que totalizam o valor de 3.011.421$00 (três milhões, onze mil, quatrocentos e vinte e um 
escudos). 

A Câmara depois de analisar o assunto, delibera por  unanimidade, 
transferir para o Teatro José Lúcio da Silva a impo rtância de 3.011.421$00. 

** 

SUBSÍDIO PARA AS COMEMORAÇÕES DOS 50 ANOS DA FREGUE SIA DE SANTA 
CATARINA DA SERRA 
N.º1168/00 Retirado para melhor análise e agendar p ara a próxima reunião. 

** 
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PONTO NÚMERO CATORZE 

AGRUPAMENTO DE ESCUTEIROS DO ARRABAL – PEDIDO DE AP OIO 
N.º1169/00 Pelo Gabinete da Juventude foi presente a informação que abaixo se transcreve: 

O Agrupamento de Escuteiros de Arrabal, vem solicitar apoio à Câmara 
Municipal de Leiria, a fim de colmatar algumas necessidades que este agrupamento vem 
sentindo. 

Do material por estes solicitado (Entrada n.º 4317/2000), proponho que se 
atribua uma das seguintes opções, para ajudar na impressão do jornal “O Escuta”: 
- 75% do valor de uma fotocopiadora Minolta EP 1054, (325.000$00 + IVA 17%), 

conforme orçamento enviado pela ETRON – Sociedade de Representações e 
Equipamentos de Escritório, Ld.ª ao Agrupamento de Escuteiros do Arrabal, em 
16.09.99. Assim, o valor a atribuir pela Câmara Municipal seria de 243.750$00 + IVA. 

- 100% do valor de uma fotocopiadora Gestetner 2715 – Z (260.000$00 + IVA 17%), 
conforme orçamento enviado pela REGISMEX – Máquinas de Escritório, M.E., Ld.ª ao 
Agrupamento de Escuteiros do Arrabal em 16.09.99.” 

A Câmara analisou o assunto e delibera por unanimid ade e de acordo com 
a alínea a) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/9 9 de 18 de Setembro, atribuir ao 
Agrupamento de Escuteiros do Arrabal o valor de 243 .750$00 + IVA para a compra da 
fotocopiadora proposta na 1.ª opção. 

** 

PAVILHÃO GIMNO-DESPORTIVO DE CORTES – REVISÃO DO PR OTOCOLO COM A 
JUNTA DE FREGUESIA DE CORTES 
N.º1170/00 Retirado. 

** 

PONTO NÚMERO QUINZE 

TOPONÍMIA 
N.º1171/00 A Comissão de Toponímia propõe à CML que se rectifique a deliberação de 
Câmara de 2000.03.22, referente à atribuição do nome de Travessa da Fonte do Alqueidão 
com início na Rua da Capela e com fim na Rua do Pinheiro no lugar de Alqueidão, ficando 
assim rectificada com o nome de Rua da Fonte, com a mesma localização. 

A Câmara delibera por unanimidade, aprovar a respec tiva rectificação. 

** 

Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- SLALOM NOCTURNO DE LEIRIA 
- 3.ª CONCENTRAÇÃO MOTARD – ADEGA BOYS 
- VOLTA A PORTUGAL EM BICICLETA - RECTIFICAÇÃO 
- TOLERÂNCIA DE PONTO 
- COMEMORAÇÕES DO 26.º ANIVERSÁRIO DO 25 DE ABRIL - P EDIDO 

DE APOIO 
- RELATÓRIO DAS ACTIVIDADES REFERENTES AO ANO DE 1999  – 

SMAS 
- PUBLICIDADE – CERCILEI 
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- PROTOCOLOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – RECTIFICA ÇÃO 
DA DELIBERAÇÃO 

- ALTERAÇÃO AO QUADRO DE PESSOAL DOS SMAS DECORRENTE 
DAS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELOS DECRETOS-LEI 404- A/98 
DE 18/12 E 412-A/98, DE 30/12 

** 

SLALOM NOCTURNO DE LEIRIA 
N.º1172/00 Presente o ofício com a entrada N.º 10373 da NDML – Núcleo Desportos 
Motorizados de Leiria que solicita a autorização para utilização do Largo 5 de Outubro para 
realizar a prova de perícia/Slalom nocturna no dia 27 de Maio de 2000, prevendo-se a 
utilização do espaço das 20H00 às 24H00. 

A Câmara delibera por unanimidade, autorizar a cedê ncia do Largo 5 de 
Outubro para a realização da Prova de perícia/Slalo m nocturna no dia 27 de Maio. 

** 

3.ª CONCENTRAÇÃO MOTARD – ADEGA BOYS 
N.º1173/00 Presente o ofício com a entrada N.º 9846 do Adega Boys, que solicita a cedência 
do Parque Municipal de Leiria e a autorização dos respectivos WC no mesmo parque para a 
3.ª Concentração Motard. E a utilização da Avenida 22 de Maio, no dia 27 de Maio, das 
17H00 às 19H00, e no dia 28 de Maio das 11H00 às 13H00. 

Solicita ainda a inclusão desta Concentração no Programa das Festas da 
Cidade, e uma colaboração financeira para ajuda nos investimentos. 

Analisado o assunto a Câmara delibera por unanimida de: 

- autorizar a cedência do Parque Municipal de Leiria e a respectiva 
utilização dos WC para a concentração Motard; 

- autorizar a utilização da Avenida 22 de Maio, no di a 27 de Maio, das 
17H00 às 19H00, e no dia 28 de Maio das 11H00 às 13 H00. 

** 

VOLTA A PORTUGAL EM BICICLETA 
N.º1174/00 Na deliberação N.º 0441/00 da reunião de Câmara, de 09 de Fevereiro de 2000, 
torna-se necessário proceder-se a algumas alterações à deliberação, 

Assim: 

onde se lê , “.... 26 de Agosto... 27 de Agosto” deverá ler-se “ ... 26 de Julho ... 
27 de Julho”. 

A Câmara delibera, por unanimidade, aprovar a recti ficação acima 
referida. 

** 

TOLERÂNCIA DE PONTO 
N.º1175/00 Por despacho do Gabinete do Primeiro Ministro N.º 8510/2000 (2.ª Série), ao 
abrigo da alínea d) do artigo 199.º da Constituição e no uso dos poderes delegados pelo n.º 
3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 474-A/99., de 8 de Novembro, foi determinado: 
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- A concessão de tolerância de ponto no período da tarde de Quinta-Feira 
Santa, dia 20, e no dia 24 do corrente mês de Abril aos funcionários e 
agentes do Estado e demais entidades públicas. 

A Câmara ao tomar conhecimento do despacho acima re ferido delibera por 
unanimidade, considerar sem efeito a sua deliberaçã o N.º 1075/00 da reunião de 
Câmara de 2000.04.12. 

** 

COMEMORAÇÕES DO 26.º ANIVERSÁRIO DO 25 DE ABRIL – P EDIDO DE APOIO 
N.º1176/00 O Sr. Vice-Presidente da Câmara Municipal de Leiria, no uso das disposições 
combinadas do n.º 3 do art.º 68.º e do n.º 3 do art.º 57.º, ambas da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, ordenou o pagamento de um apoio no valor de 550 contos à AMITEI – 
Associação dos Amigos da Mata dos Marrazes, para ajuda nas despesas com as 
comemorações do Dia da Liberdade. 

A Câmara delibera por unanimidade, ratificar o desp acho do Sr. Vice 
Presidente. 

** 

RELATÓRIO DAS ACTIVIDADES REFERENTES AO ANO DE 1999  – SMAS 
N.º1177/00 Presente um exemplar do “relatório das Actividades do ano de 1999 dos 
Serviços Municipalizados, devidamente aprovado pelo Conselho de Administração, em sua 
reunião de 13 de Abril de 2000. 

A Câmara delibera por unanimidade aprovar o Relatór io de Actividades dos 
SMAS de Leiria referente a 1999 e submetê-lo à apre ciação da Assembleia Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PUBLICIDADE – CERCILEI (TL-24-15) 
N.º1178/00 Presente o Fax da CERCILEI, solicitando autorização para a colocação de duas 
faixas alusivas a um evento a decorrer no dia 6 de Maio, junto aos Paços do Município e na 
Avenida Heróis de Angola. 

A Câmara delibera, por unanimidade autorizar o soli citado. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PROTOCOLOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – RECTIFICA ÇÃO DA 
DELIBERAÇÃO 
N.º1179/00 Presente na Reunião da Câmara do dia 5 de Abril do corrente ano e objecto da 
deliberação N.º0996/00, o Protocolo de Delegação de Competências a ser firmado com a 
Junta de Freguesia de Memória, continha um erro no objecto do protocolo, pelo que se 
corrige de acordo com a tabela seguinte: 
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Junta de Freguesia  Objecto do Protocolo Valor 

Memória Pavimentação da Rua do Campo de Futebol e 
execução de calçadas no Cemitério da Memória 

8.500.000$00 

A Câmara nos termos do n.º 1 do art.º 13.º da Lei n .º 159/99, de 14 de 
Setembro, que confere aos municípios atribuições em  matéria de Equipamento Rural 
e Urbana, delibera por unanimidade, aprová-lo nos t ermos da alínea c) do n.º 6 do art.º 
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro e submetê -lo à Assembleia Municipal para 
aprovação, em conformidade com a alínea s) do n.º 2  do art.º 53.º da referida Lei. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

ALTERAÇÃO AO QUADRO DE PESSOAL DOS SMAS – DECORRENT E DAS 
ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELOS DECRETOS-LEI 404-A/98  DE 18/12 E 412-A/98, 
DE 30/12 
N.1180/00 Presente o Quadro de Pessoal dos Serviços Municipalizados de Água e 
Saneamento de Leiria, reformulado nos termos do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de 
Dezembro, aplicado à Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de 
Dezembro e da Lei n.º 44/99, de 22 de Junho, aplicado à Administração Local pelo Decreto-
Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro, aprovado em reunião de Conselho de Administração, de 
13 de Abril de 2000. 

A Câmara analisou o assunto e delibera por unanimid ade aprovar o Quadro 
de Pessoal dos Serviços Municipalizados de Água e S aneamento, devendo o mesmo 
ser presente à Assembleia Municipal. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

ENCERRAMENTO DA ACTA 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezassete horas e quinze minutos, mandando que, de tudo para constar, se 
lavrasse a presente Acta que eu, SÉRGIO CARVALHO JORGE DA SILVA, Director do 
Departamento de Administração Geral mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Secretaria da Câmara Municipal, aos vinte e seis dias do mês de Abril do 
ano dois mil. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

___________________________ 
 
 


